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4. CAPÍTULO III – O MUSEU PAULISTA E O IPIRANGA

Construído em cinco anos, de 1885 a 1890, o prédio

do Museu Paulista da Universidade de São Paulo foi

projetado pelo engenheiro italiano Tommaso

Gaudenzio e, desde o início do século, é reco-

nhecido como “lugar de memória nacional”.

A construção em estilo renascentista (há

quem assinale uma parecença proposital com

o Palácio de Versailles, em Paris) reúne um

acervo de mais de 200 mil peças entre utensíli-

os domésticos e de uso pessoal, objetos provenientes de escavações arqueológicas, de institui-

ções e corporações; instrumentos de trabalho, armas, veículos, numismática, filatelia, esculturas,

pinturas, gravuras, fotografias, cartografia, manuscritos e impressos. Pela excentricidade, cha-

mam a atenção dos visitantes as carruagens do século XVIII, as mechas de cabelo da Marquesa

de Santos, as armaduras, armas, trajes de gala e vestidos de festas, além de uma maquete da

bucólica São Paulo antiga, datada de 1841.

Além das áreas de exposição pública, o Museu é um centro de excelência nas áreas de

Arqueologia, Etnologia, Geografia e História. Seus estudos estão voltados para a formação da

sociedade brasileira, do século XV até meados do atual, com predominância do período 1850/

1950. Possui uma biblioteca com 70 mil livros, alguns raros exemplares de cunho histórico e um

setor de Publicações e Vendas. A ala mais procurada é o Salão Nobre, onde está o quadro “Inde-

pendência ou Morte”, de Pedro Américo. Além das mostras permanentes e temporárias, oferece

cursos, seminários e estágios em áreas educacionais.

O projeto arquitetônico de Gaudenzio é de 1882 e a proposta inicial era “marcar” para a

posteridade o lugar onde ocorrera, em 1822, o Grito da Independência (embora haja controvér-

sias sobre a localização exata).
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Um dos primeiros diretores do Museu, Affonso de E. Taunay, descreveu assim a região

em seu livro Guia da Secção Histórica do Museu Paulista, publicado em 1937, pela Imprensa

Oficial do Estado de São Paulo:

Em 1822 era o Ypiranga semi-deserto: de longe em longe, ao longo do Caminho do Mar,
apparecia alguma casinha de morador – pobre casebre de caboclo; tão perto de São
Paulo estava-se, com tudo, em pleno campo.
Às margens do riacho, tão celebre hoje, havia pequena chácara, a mais notável construc-
ção do bairro, a única talvez, pertencente ao Coronel João de Castro de Canto e Mello,
personagem para quem a roda da fortuna ia desandar logo, no bom sentido. Dentro em
pouco Visconde de Castro, estribeiro-mor do Império, tudo isto ia devel-o ao simples
facto de ser o progenitor de belíssima creatura – a futura Viscondessa e Marqueza de
Santos (...) De um momento para o outro adquiriu aquelle modestíssimo e feio trecho de
charneca o mais extraordinário prestígio, desde que pelas 4 e ½ da tarde de 7 de setembro
de 1822, clamou o Príncipe Regente, á face dos povos, que o Brasil se desligava de
Portugal.
Para identificá-lo era preciso recorrer a um padrão natural e este só poderia ser um: o
riacho do Ypiranga, correndo a uns trezentos e cincoenta metros do lugar onde o Príncipe
soltara o seu brado de revolta e esperança. E desde ahi associou-se sempre a ideia da
scena da proclamação da Independência á da existência de um riacho, modesto affluente
do Tamanduatehy e, portanto, confluente do Tietê.

Na mesma obra, Taunay registra o primeiro documento que trata “em assignalar com

duradouro padrão o deserto local, perdido no meio do campo, onde o primeiro imperador fizera

ouvir o seu famoso brado de rebellião”. O valioso registro data de 26 de fevereiro de 1923, é

assinado por José Bonifácio de Andrada e Silva e dá ciência ao Governo Provisório da Província

de São Paulo do seguinte teor:

Sendo presente a Sua Magestade o Imperador o Offício do Governo Provisório da Pro-
víncia de São Paulo, na data de 29 de janeiro próximo passado, acompanhando huma
Subscripção, a fim de se erigir no Lugar, denominado Piranga, hum Monumento, que
faça memorável o dia 7 de setembro do ano passado, em que foi por Sua Magestade
Imperial proclamada a Independência deste Império. O Mesmo Augusto Senhor, Annu-
indo a tão justa Representação, na qual se desenvolvem sentimentos muito patrióticos e
honrados, Manda pela Secretaria de Estado dos Negócios do Império participar ao refe-
rido Governo que Há por bem Conceder a Licença requerida para a erecção do Mencio-
nado Monumento (p. 9).

Entre esse primeiro documento e o efetivo início das obras, como se pôde ver, passaram-

se 62 anos de muitas e infrutíferas tentativas. Em 25 de março de 1885, sempre sob relato de

Taunay:

... deu-se a inauguração dos trabalhos do edifício projectado. Dous dias antes, dispuzera
uma lei da Assembléia Provincial que o Monumento do Ypiranga se destinaria a um
estabelecimento scientifico, comprehendendo o ensino de todas as disciplinas designadas
sob o titulo de  sciencias physicas e mathematicas e sciencias naturaes (p. 21).

Quando a obra ficou pronta, porém, um imprevisto. Os ventos fortes que castigavam a

região foram considerados insalubres para os alunos que ali deveriam estudar em período inte-

gral. O Governo então decidiu transformá-lo em museu e, na seqüência, adquiriu a coleção do

museu do Major Sertório, nascendo assim em 7 de setembro de 1895, o Museu do Ipiranga,
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denominação que se popularizou exatamente por estar situado num arrebalde distante que os

índios, antes dos portugueses, já chamavam de ypi anga (lugar onde corre o rio de águas barren-

tas, vermelhas).

O edifício, com seus 62 salões, ocupa uma área de 6.400 metros quadrados. Está locali-

zado dentro do Parque da Independência, uma área aberta de 16,1 hectares na principal entrada

do bairro do Ipiranga, entre a avenida D. Pedro e rua Padre Marchett, limitada a leste pelo rio

Tamanduateí e a oeste pelo Riacho do Ipiranga. Nesta área, outros importantes marcos históricos

como o Monumento da Independência (inaugurado em 1922 para saudar o centenário da Inde-

pendência), a Casa do Grito (onde supostamente parou para descansar a comitiva de D. Pedro),

os Jardins Franceses, a Capela Imperial (onde desde 1972, ano do sesquicentenário da Indepen-

dência, repousam os restos mortais de D. Pedro I e das imperatrizes Maria Leopoldina e Amélia

de Beauharnais), o Museu de Zoologia (também da USP) e uma reserva de área verde.

Um dos marcos da cidade de São Paulo desde que foi criado, o Museu do Ipiranga ficou

com sua imagem bastante prejudicada nos anos 70. Algumas versões tentam explicar o fato. Uma

delas baseia-se na omissão dos dirigentes da própria instituição e da Universidade de São Paulo,

sua mantenedora desde 1963. Outra prefere ressaltar o total desinteresse para com os valores

culturais e educacionais dos governos militares que, por sinal, fizeram, em causa própria, uso

ostensivo do conjunto arquitetônico do Parque da Independência. Especialmente nos anos 70,

um grande número de “comemorações cívicas” tinha o chamado “Altar da Pátria” como palco,

quando não era utilizado o próprio Museu - catalisador de todas as atenções, sobretudo no mês

de setembro, durante os festejos da Semana da Pátria.

Nas festividades do sesquicentenário (1972), o Parque foi o principal cenário das celebra-

ções em âmbito nacional. Houve, para tal finalidade, uma grande reforma nos jardins, nas fontes

e na parte externa do prédio. Também se construiu um lance de arquibancada nos jardins em

frente ao Museu (que, aliás, acintosamente afrontava os traços renascentistas de toda a arquite-

tura e, por isso, foi implodida em 1986). Instalou-se em toda a área um sofisticado (e caríssimo)

sistema de audiovisual. A parafernália eletrônica projetava o espetáculo “Luz e Som”, uma ode

de patriotismo e louvação ao regime vigente. Enquanto as fontes dos jardins franceses jorravam

jatos d’água iluminados e multicoloridos, num Parque da Independência inteiramente às escuras,

vozes de atores famosos narravam fatos da História do Brasil na versão positivista dos militares,

de ordem e progresso. Como fundo musical, o Hino Nacional e o da Independência. De repente,

grandes holofotes projetavam a imponente fachada do Museu em diversos tons e cores. Os es-

pectadores, previamente selecionados, acomodados na arquibancada aplaudiam e, ao final, acre-

ditavam mesmo que existia o tal “milagre brasileiro”.

Enquanto a imagem da ditadura andou em alta, o Parque da Independência também era

privilegiado com verbas e cuidados. O Museu enquanto instituição histórica e científica, porém,

viveu uma fase de ostracismo. Minguaram as verbas para pesquisas, reformas e ampliação do

acervo.

A partir de 1973, a crise do petróleo colocou à mostra a tibieza social do governo militar.
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Por mais sonoro e retumbante que fosse, o “Luz e Som” não convencia mais ninguém. A fórmula

também já estava absolutamente gasta e os aparelhos começaram a dar panes irreparáveis. Falta-

vam público e interesse. Suspendeu-se o espetáculo, os equipamentos deterioram e todo o Par-

que foi relegado ao abandono, virando ponto de encontro de casais e marginais, inclusive pela

falta de iluminação.

O Museu que não viveu o período áureo, então, passou a viver um absoluto isolamento.

Transformou-se numa “ilha” dentro da comunidade, só lembrada às vésperas da Semana da Pá-

tria, quando ganhava, às pressas uma limpeza e uma tinta externa... Ou, pior, quando algum ato

de vandalismo ou mesmo assaltos e mortes registravam-se em seus arredores.

Vale um esclarecimento e uma observação.

O esclarecimento: Além dos noticiários dos jornais que inicialmente saúdam o espetáculo

de Luz e Som “como um espetáculo cívico de louvor à Pátria” e mesmo as diversas personalida-

des consultadas, como o próprio professor Witter, que “ser diretor do Museu à época era o

mesmo que ter um lugar para esperar, com algum sossego, à aposentadoria”. Em outros conta-

tos, com integrantes da Sociedade Amigos do Museu Paulista, ficou a impressão que aquele foi

um período que a comunidade acadêmica prefere esquecer. Tanto é que na publicação, Às Mar-

gens do Ipiranga, que reverencia o centenário do edifício do Museu Paulista e anuncia a Exposi-

ção do Centenário, há um mero registro do período na seção de cronologia: “1975. 3 de abril.

Tombamento do edifício pelo Condephaat – Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Ar-

queológico, Artístico e Turístico do Estado de São Paulo”.

A observação: O Parque da Independência é na verdade um espaço de muitos donos e de

ninguém. Senão vejamos: o Museu Paulista e de Zoologia são da USP; o Monumento, a Capela

e a Casa do Grito pertencem a União que é, em tese, proprietária de toda área. Mas, quem cuida

da conservação das alamedas e jardins é a Prefeitura, incluindo o bosque atrás do Museu. Todas

as vezes que se coloca em discussão a reforma e/ou conservação de áreas comuns surge a neces-

sidade de uma comissão que analisa o assunto e dá o veredicto, o que significa um atraso de

meses; não rara vezes, de anos...

4.1 - O Parque da Independência

A Divisão Municipal de Iconografia e Museus do Departamento de Patrimônio Histórico

realizou ampla pesquisa sobre o a história do bairro, com a coordenação da arquiteta Maria

Cecília Coelho, para a promoção de uma mostra fotográfica que ocupou as alamedas do Parque

da Independência em setembro de 1984, quando um mês inteiro de eventos, organizados por

lideranças representativas da comunidade, comemorou os supostos 400 anos do Ipiranga.

Para coletar e reunir todas as informações, a arquiteta ressaltou, em entrevista publicada

no jornal Gazeta do Ipiranga, 21 de setembro de 1984, que a Divisão de Iconografia e Museus

teve de pesquisar intensamente durante dois meses em arquivos da Câmara Municipal e da Cúria

Metropolitana e documentos cartorais, além de jornais da época.
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Confiram os textos alusivos de alguns dos painéis expostos.

A construção do Parque da Independência, a partir da construção do Museu do Ipi-

ranga, teve importância muito grande no desenvolvimento do bairro. A partir dessa obra, a

região passou a ter características urbanas. O edifício ocupado pelo Museu Paulista da Uni-

versidade de São Paulo foi a primeira construção deste conjunto paisagístico iniciado por

volta de 1883. A obra ficou isolada no meio da colina do Ipiranga, permaneceu por alguns

anos semiconstruída e desocupada começando a funcionar em 1894.

O prédio havia sido construído inicialmente para abrigar uma escola, mas a função

principal era assinalar de maneira monumental o local em que foi proclamada a Independên-

cia. O projeto de autoria de Tomazzo Gaudêncio Bezzi, em estilo neoclássico, foi realizado

apenas em parte, pois as alas laterais não foram construídas. As obras ficaram sob responsa-

bilidade do engenheiro Luiz Pucci. Toda área do Parque foi delimitada durante a construção

do Museu.

A parte frontal foi ajardinada de 1907 a 1909 pelo paisagista belga Arsenio Puttemans,

mas apenas para as comemorações do centenário da Independência, em 1922, estendendo-se até

o início da avenida D.Pedro I.
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4.1.1 - O Monumento

O importante Monumento à Independência foi

projetado por Ettore Ximenez. O escultor teve

seu trabalho escolhido em concurso aberto no

Brasil e Exterior. A arte acadêmica que ca-

racteriza a obra sofreu acréscimo de várias

figuras da história do Brasil, por sugestão do

historiador Afonso Taunay, Ramos de Aze-

vedo, Adolfo A. Pinto e Vitor Freire. Desta

maneira, o projeto ganhou características nacionalistas. A inauguração foi em 7 de setembro de

1922.

Todo monumento veio da Itália pronto, apenas o alto relevo inspirado na tela “Indepen-

dência ou Morte” de Pedro Américo foi fundido no Liceu de Artes e Ofícios. A parte arquitetô-

nica é de autoria de Manfredo Manfredi e em seu subsolo, num vazio existente, foi construída a

Capela Imperial em 1952, e na mesma data foi inaugurada a pira com fogo simbólico trazida

acesa da Capital Federal.

4.1.2 - A Capela Imperial

A Capela Imperial foi construída para

abrigar os despojos da família real. O revesti-

mento do teto é em mármore amarelo e os

demais em granito lapidado de Ubatuba, es-

curo e esverdeado. Nas paredes, ao fundo dos

nichos, encontram-se esferas armilares, sím-

bolo do período dos descobrimentos maríti-

mos portugueses.

Os despojos da Imperatriz Leopoldi-

na, que estavam no Convento de Santo Antonio no Rio de Janeiro, foram transladados em 1954,

nas comemorações do IV Centenário da Cidade de São Paulo. Sobre o tempo do sarcófago

existe uma réplica da Coroa Imperial. Na parte frontal, estão colocados os brasões do Brasil

Império e dos arqueduques e arqueduquesas da Áustria do século XIX. Em 1972, ano do sesqui-

centenário da Independência, os restos mortais de D. Pedro I que estava no panteão da Família

Real portuguesa, convento de São Vicente de Fora em Lisboa, foram trazidos para o Ipiranga e

sobre o tampo onde estavam os seus despojos havia, além da imagem da coroa imperial, uma

reprodução da espada usada pelo imperador no dia 7 de setembro de 1822 e a representação

simbólica da primeira constituição política do Brasil, outorgada em 1824. E na parte frontal, os

brasões do País no tempo do Império e da Casa de Bragança. Em 1982, os restos mortais de
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Dona Amélia de Beaurhar Beaurharnais, duquesa de Leuchtemberg (segunda esposa do Impera-

dor), também vieram de Lisboa para a Capela.

4.1.3 - A Casa do Grito

Beirando o Parque da Independência, bem próximo à avenida Nazaré, situa-se a Casa do

Grito, uma construção rústica em pau a pique que ganhou popularidade graças ao quadro de

Pedro Américo, Independência ou Morte, em exposição no salão nobre do Museu Paulista. A

existência de uma casa nesta tela não significa que necessariamente o pintor tenha se inspirado na

realidade. Também não é comprovada a sua construção em 1822.

Os estudos de datação do imóvel localizaram o primeiro documento num auto de inven-

tário de 1884 de Guilherme Antônio de Moraes. Seus parentes descrevem em depoimento, num

processo do Poder Judiciário, que residiu nas terras em uma pequena casa, vizinha à Casa do

Grito, desde 1864. Guilherme trabalhava com carros de boi, possuía dois deles e mais uma besta

arreada, além disto poucas peças de mobiliário. Relatam ainda que a “primitiva proprietária” e

ocupante das terras pertencia à família de Rosa Colaço, de quem adquiriram as terras e a denomi-

nada “casa pequena”.

Pedro Américo, ao colocar do lado esquerdo da tela, em segundo plano uma casa branca

e com telhado e uma pequena janela de sótão, ilustrou um modelo padrão de casa de beira de

estrada no século XIX.

A Casa do Grito especificamente não confere com essa descrição: a janela do sótão,

como se pode verificar, através de documentos iconográficos, foi construída a partir dos traba-

lhos de conservação, realizados para a comemoração do IV Centenário em 1954 e, depois de

comprovada a inaltencidade, foi retirada. Finalmente em 1958, a casa é aberta como Museu

Municipal, com acervo relativo à casa de beira de estrada e ao tropeirismo. As peças foram

adquiridas no interior do Estado de São Pau-

lo e de Minas Gerais.

Mesmo assim, esta associação popu-

lar foi mantida, mas não existem provas que

documentem a sua existência antes de 1884.

E o próprio Pedro Américo no livro que des-

creve a tela afirma apenas que colocou uma

casa para efeito de composição, sem se refe-

rir que tenha se inspirado na Casa do Grito ou

qualquer outra existente no Ipiranga.
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4.2 - A história de um bairro chamado Ipiranga

Trânsito congestionado a qualquer hora do dia nos complexos viários Escola de Enge-

nharia Mackenzie e Maria Maluf, que inclui as avenidas do Estado, Juntas Provisórias, Tancredo

Neves, Bandeirantes, Ricardo Jafet e as vias Anchieta e Imigrantes. As intermináveis obras do

fura-fila. A maior favela (a de Heliópolis)  com quase 100 mil habitantes. Três distritos policiais.

Dois hospitais públicos (Ipiranga e Heliópolis) e mais quatro particulares. Seis hipermercados,

28 linhas de ônibus (inclusive intermunicipais), seis núcleos comerciais espalhados pelos 34 sub-

distritos curiosamente chamados de vilas e jardins, dois shoppings centers, sede de cinco institui-

ções de ensino superior, indústrias, bancos, igrejas...

Para quem chega ao Ipiranga neste dezembro de 2000 é difícil se transportar para o

século XVI e recontar a história da terra dos índios guaianazes. Para quem, de algum modo,

participa do dia-a-dia de seus quase um milhão de habitantes é estranho ir mais longe do que o

célebre Grito da Independência e imaginar o bairro como um descampado sem fim...

Até para os estudiosos é impossível voltar no tempo e reconstruir a história com perfei-

ção. Por falta de documentos, registros, eles próprios têm versões diferentes. Há quem diga que

o bairro não é quatrocentão. Outros dizem que é ainda mais idoso. E até mesmo sobre o século

XIX há controvérsias. Surgem ao célebre quadro de Pedro Américo, dizendo que a reprodução

não foi fiel ao verdadeiro Grito da Independência. Há também muita poesia sobre o romance de

dona Domitila, a Marquesa de Santos, com Dom Pedro I nas terras da então Chácara do Ipiranga

que pertencia ao pai da Marquesa.
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Como se vê, a história do bairro se confunde com a própria História do Brasil e, principal-

mente, com a História do Museu Paulista da Universidade de São Paulo, mundialmente conheci-

do como Museu do Ipiranga.

De todas as polêmicas a mais singela diz respeito à origem do nome Ipiranga.

Segundo Martius, no tratado clássico sobre termos brasílicos, a denominação deriva da

contração de duas palavras tupis que significa “água vermelha”. Com o dicionário de João Men-

des, há outra interpretação: “leito desigual e empinado”.

Diante de tantas controvérsias, o memorialista do bairro, Renato Ambrogi, autor do livro

Relatos Históricos do Ipiranga, cita (p.8) que, ao consultar as Atas da Vila de São Paulo, a

primeira citação aos caminhos do Ireiripiranga é de 1584. À época, os portugueses não haviam

assimilado o linguajar dos índios guaianazes, primeiros habitantes do lugar e pronunciavam o

nome, quase sempre associado ao rio ou ao caminho que levava ao Litoral, de diversas maneiras

– Piranga, Hiporanga, Ibipiranga, Opiranga e Ireiripiranga.

No início do século XVI, o Ipiranga era habitado pelos índios guaianazes que viviam da
caça e da pesca. Por toda a região, havia mato e cerrado rasteiro. As terras eram ruins
para plantação. Só nas regiões ribeirinhas é que se fazia boa colheita (...)Eram muito
imprecisos os limites da localidade, conhecida apenas uma paragem para o Caminho do
Mar”. (p.12). Naquela época, já existiam enchentes. Porém, para várias tribos acostu-
madas a usar canoa, as inundações não causavam nenhum transtorno. Só quando vieram
os brancos percorrendo a região com cavalos, o Tamanduateí passou a ser um grave
problema. Quando chovia, não era possível a passagem e a prosseguir viagem. Eram
obrigados a esperar as águas baixarem (p.14).

Em histórico do bairro publicado pelo jornal Gazeta do Ipiranga, em 27 de setembro de

1984, a arquiteta da Divisão de Iconografia e Museus da Secretaria Municipal de Cultura, Maria

Cecília Coelho, confirmou a versão de Ambrogi sobre as paragens do Ipiranga no  século XVI.

Ressaltou que a região é hoje uma parte muito reduzida daquela original.

Tudo era muito diferente. O atual Rio Água Funda era denominado de Riacho do Ipiran-
ga e foi ele quem deu nome à região. Os documentos mostram que toda área delimitada
por esse rio até a divisa com São Bernardo pertencia ao Ipiranga. A rua Domingos de
Moraes (antes Estrada do Carro), Vila Mariana, Cambuci. Tudo era parte de uma mes-
ma região.

Reafirmou que o bairro por muitos anos, talvez séculos, foi considerado apenas uma

paragem do Caminho do Mar. Por essas terras passavam tropeiros, viajantes que aqui pousavam,

para prosseguir viagem no dia seguinte. Já na segunda metade do século XVI a região era citada

como lugar de muitas chácaras e fazendolas, onde se oferecia pouso para viajantes. Os povoado-

res pioneiros, por não disporem de bons caminhos que os levassem ao centro da cidade e também

porque os índios hostís poderiam surpreendê-los de tocaia, só saíam para outros locais quando

realmente era necessário.

O Ipiranga é um afluente do rio Tamanduateí, pela margem esquerda do município de São

Paulo. Está aproximadamente a seis quilômetros da praça da Sé, considerada o marco zero da

cidade. Até o início de sua área, limita-se com o bairro do Cambuci.
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Sacoman, 1906

Marco do provável local da Proclamação da Independência
(Colina Histórica, 1918)

Canteiro de obras do Monumento da Independência (1921)

Atualmente, a  Administração Regional do Ipiranga tem a seguinte delimitação: ao Norte,

tem como limite as administrações regionais da Sé e Moóca; São Bernardo ao Sul; São Caetano

ao leste e Vila Mariana ao oeste. Sua rede hidrográfica é ampla: Rio Tamanduateí, Riacho do

Ipiranga, córregos como Jaboticabal, Cacareco, Capão do Rego e Moinho Velho.

4.2.1 - Uma lenta evolução

Nos séculos XVI, XVII e XVIII, o

Ipiranga era uma região obscura entre o Cam-

buci e São Bernardo da Borda do Campo.

Conhecida apenas como uma paragem, não

progrediu nesse período porque a população

era pequena e tinha muitas dificuldades para

chegar ao centro comercial do Páteo do Co-

légio.

No início do século XIX, três gran-

des propriedades compunham a essência da

região. A sesmaria Guarapuava (que abran-

ge o Bosque da Saúde, parte do Jabaquara

até os terrenos próximos ao atual Parque da

Independência, numa área compreendida

entre o Riacho Ipiranga e o antigo Caminho

do Mar); a Chácara da Glória passou em

1824 para o tesouro federal, sendo utilizada

pelo Seminário das Educandas da Glória e

depois foi loteado para núcleos coloniais,

correspondendo ao que seria hoje a Vila

Mariana, Aclimação e Cambuci; e a terceira

e última propriedade era a Chácara Ipiranga

que pertencia ao Visconde João de Castro

Canto e Mello, pai da Marquesa de Santos.

Essa era a área mais fértil, compreendendo a

Estrada de Santos, Rio Tamanduateí e o Cór-

rego do Moinho Velho. Embora fosse a me-

nor em extensão, ficou conhecida por ser a

mais bem equipada para a produção, possu-

indo olaria e, mais no final do século, plan-

tações de uvas e um ramal da estrada de fer-

ro.
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No decorrer do século XIX, inúmeras propriedades foram se instalando nessas terras,

áreas que tinham como marcos importantes o Caminho do Mar (ou antigo Caminho para Santos) e

a colina próxima à ponte do Ipiranga por ter sido o local onde transcorreu o episódio da proclama-

ção da independência em 7 de setembro de 1822.

Na mesma edição, arquiteta Maria Cecília, da Divisão Municipal de Iconografias e Mu-

seu, explicou:

No fim do século XIX, essas grandes chácaras começaram a ser loteadas. A família Kla-
bin, proprietária de grande parcela das ações do Banco União, ficou com uma boa parte
das terras. Esse casal tinha duas filhas, uma era esposa de Lasar Segall e a outra do
arquiteto Gregóryo Vearchawsky. Agora, a Chácara do Ipiranga foi adquirida por várias
pessoas. Entre elas, o engenheiro Luiz Pucci que construiu o Museu Paulista. A Chácara
da Glória ficou com o bispo Dom Matheus de Abreu Pereira, conde Vicente de Azevedo e
Antônio de Moraes. Tempos depois (início do século XX) o conde José Vicente de Azevedo
doou parte de suas terras para instituições religiosas e assistenciais. Daí, a Avenida Nazaré
ser caracterizada por casas de assistência como creches, escolas e a Clínica Infantil do
Ipiranga. E a sesmaria Guarapuava ficou com a família Fagundes Mariano.

A região permaneceu em estado de estagnação até 1890, quando a Câmara Municipal de

São Paulo loteou as chácaras existentes que ainda continuaram em atividade durante dezenas de

anos. Em 27 de dezembro de 1918, conforme a lei número 1.631, o bairro foi elevado a categoria

de Distrito de Paz, datando dessa época, os primeiros progressos verificados em seus 15,44

quilômetros de área distrital. De paragem a bairro suburbano, visto de um modo geral, até a

instalação dos bondes elétricos que começaram a funcionar em 1900, a região  ainda em fins

séculos XIX era citada como lugar ermo e solitário.

Foram doze as primeiras ruas que ganharam nome. De acordo com a planta de loteamen-

to, das quais somente uma não preserva sua primitiva denominação, todas são ligadas à Indepen-

dência, e  aos anseios republicanos. São as seguintes: Rua do Fico, do Grito, 1822, Cisplatina,

Municipalidades, Juntas Provisórias, Gonçalves Ledo, Monumento, Guarda de Honra, Indepen-

dência (subdistrito do Cambuci), Manifesto e Estrada do Ipiranga (atual rua Ouvidor Portugal).

A partir dessa época, mesmo perdido entre pontos importantes da cidade, o Ipiranga foi

se desenvolvendo e, para isso, muito contribuiu o fato de estar justamente entre a Capital e a

saída para o Porto de Santos, através do Caminho do Mar. Inúmeras foram as iniciativas para se

marcar o local da Independência. Mas, apenas em 1883, com início do projeto e da construção do

monumento, hoje ocupado pelo Museu Paulista, - e finalmente com a construção do atual Parque

da Independência - é que o bairro passou a ter uma ocupação com características urbanas. Pre-

tendia-se que a grandiosidade paisagística do Parque e a abertura da atual avenida Dom Pedro I

ocasionasse uma ocupação semelhante a que existia na Avenida Paulista, caracterizada pela clas-

se emergente, industrial, que agora se firmava no Ipiranga.

A partir daí, a região foi deixando de ser  apenas o Berço da Independência do Brasil e

passou a acompanhar o crescimento da cidade, recebendo levas de imigrantes italianos (colônia

que iniciou a urbanização), portugueses, espanhóis, árabes, entre outros, durante a primeira dé-

cada do século XX.
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4.2.2 - O bairro operário

Por apresentar uma topografia irregular, o solo ipiranguista, ao contrário de outros lo-

cais, nunca se prestou à lavoura. Na verdade, a ocupação só deslanchou quando a argila desenca-

deou a primeira indústria lucrativa da região, no começo do século XX, época em que o cresci-

mento demográfico da Capital já acarretava sérios problemas habitacionais. Em seu livro Relatos

Históricos do Ipiranga, Ambrogi registra:

De 30 mil que eram os paulistanos em 1870, a população somava quase 240 mil em
1900, devido ao acelerado desenvolvimento demográfico que já começava a criar proble-
mas habitacionais. Foi justamente nesse período que os tijolos e telhas passaram a ser
considerados produtos de primeira necessidade, valorizando as indústrias que se ocupa-
vam em reproduzir esse material. A argila, até então sempre relegada ao segundo plano,
passou a figurar entre as principais matérias primas (p.19).

A primeira indústria da região foi a “Irmãos Falchi”. Segundo informações do escritor,

dispunha de um motor de 40 cavalos, dois amassadores de argila e uma máquina capaz de produ-

zir telhas. Em 1905, surge o outro concorrente no ramo cerâmico, “Sacoman Frères”, e logo

depois a “Cerâmica Vila Prudente” – todas incluídas entre as cinco maiores indústrias de cerâmi-

ca do Estado em fins da primeira década.

Passou a desenvolver ainda a indústria têxtil. Em julho de 1907, surgiu a “Linhas Corren-

te” junto com a Estamparia Ipiranga e a fábrica de ferro esmaltado “Silex”. À essa época, já eram

18 fábricas empregando 6.296 operários; em 1913, já somavam 49, empregando 16.317 homens.

O Ipiranga cresceu no embalo da industrialização. Residências, fábricas e as suntuosas

mansões dos empresários (como as do Jafet, na Rua Bom Pastor) tomaram conta da região. Para

movimentar, as serrarias, tecelagens e laminações, os bondes e trens despejavam diariamente

levas e levas de operários. Eles vinham de diversos pontos da cidade. Muitas vezes, gastavam, no

mínimo, duas horas para chegarem ao trabalho.

Os trilhos para a passagem dos bondes elétricos foram assentados em 1900. No início de

suas operações, convergiam para o centro da cidade e algumas linhas cruzavam um triângulo

compreendido entre as ruas Direita, XV de Novembro e São Bento.

O bonde elétrico, que esteve em atividade durante 67 anos, foi o precursor do transporte
de massa. Desde a inauguração da primeira linha em 1900, o Ipiranga e arredores ganha-
ram outro aspecto com a construção de novas casas, instalação de indústrias e aumento
populacional. O bairro, em 1920, devido ao tráfego, acusou uma população de 12.064
habitantes, saltando para 40.825 em 1934, ocasião em que os ônibus eram ainda escas-
sos e precários, sem conforto e também mais caros e, por isso, menos usados pela popu-
lação (Ambrogio, p.38).

Para o professor José Sebastião Witter, o Ipiranga é um bairro que merece muitas teses

acadêmicas. Como professor de História em início de carreira, três décadas antes de se tornar

diretor do Museu, Witter pôde constatar o fascínio que o bairro sempre exerceu nos próprios

moradores. As freqüentes visitas aos monumentos históricos, acompanhando alunos do ensino
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Enchente no bairro, fevereiro de 1919

fundamental e médio, fez com que aprendesse a admirar “como essa gente pacata” soube traba-

lhar as mudanças e principalmente como soube resistir a elas, quando necessário, e preservar a

História “com H maiúsculo”.

“O Ipiranga é uma cidade dentro da metrópole paulistana”. A afirmação agora é de outro

professor, Osmar Stolagli, diretor geral do Centro Comunitário Assunção, mais conhecido como

UniFai, que reside no bairro desde que nasceu em 1933.

“Sou testemunha ocular da História”

– brinca o professor Osmar. Ele se recorda

das grandes enchentes da década de 40 na

“Ilha do Sapo”, trecho compreendido entre

os rios Tamanduateí e Ipiranga que transbor-

davam com freqüência. Muitas vezes, não

precisava sequer chover no bairro. “É que

dava aquelas pancadas de chuva na cabecei-

ra dos rios, lá pelos lados de São Bernardo, e

as águas barrentas vinham fazer estragos aqui em nossas casas” – esclarece o professor.

O que valia nessas horas era a solidariedade dos amigos. Todos se ajudavam. Quando

havia prenúncio de chuva, os moradores começavam espontaneamente o mutirão pelas casas

mais próximas ao leito dos rios. Iam subindo os móveis, colocando as comportas. Depois do

aguaceiro, o mutirão era para lavar a rua e contar as crianças, em primeiro, e os prejuízos depois.

“Era muito bonito ver aquela gente pacata, quase toda formada por imigrantes ou descendentes,

enfrentando os desafios do destino. Era uma gente de princípios e que também sabia se divertir”.

Além das conversas cumpridas, do princípio de noite, com as cadeiras nas calçadas, di-

vertiam-se a passear pelos arredores do Museu do Ipiranga. “Os jardins franceses eram o lugar

onde havia o footing das jovens, enquanto os rapazes as esperavam em pontos estratégicos para

lançar-lhes um olhar, duas ou três palavras se tanto” – conta o professor em tom de confidência.

“Muitos casamentos nasceram aí”.

Nos fins de semana, as missas na Igreja São José, fundada em 1919 pelo padre Arnaldo

Dantas, eram muito concorridas. E os cinemas eram a coqueluche dos anos 50. Havia vários,

onze ao todo.

Outro antigo morador, Natal Saliba, que também nasceu e viveu seus 76 anos no bairro,

relaciona os cinemas que conseguiram ficar mais tempo em atividade: Dom Pedro I, Sammarone,

Paroquial e o Ipiranga Palácio, esses dois últimos pertencentes aos padres do Sion. Com sauda-

de, recorda:

“Mansueto de Gregório era gerente vitalício do Cine Ipiranga Palácio. Era uma pessoa

muito dinâmica e procurava apresentar bons espetáculos. Lembro que em 1942, a seu convite, o

cantor Francisco Alves, o famoso Chico Viola, veio cantar no bairro. Foi um espetáculo inesque-

cível. Depois ele trouxe a beldade da época, a atriz Tônia Carrero. Uma maravilha!”.

Mas o caráter de bairro histórico sempre persistiu – e, segundo o professor Witter, persis-



52

tirá sempre. Em artigo publicado pelo Diário do Comércio, de São Paulo, em 21 de setembro de

1998, o professor, que é de Guararema, faz questão de enfatizar na página 2 do Suplemento

Especial de Aniversário do Ipiranga:

Tenho dito com muita freqüência e repetido à exaustão que dirigir o Museu é um privilé-
gio. E esse privilégio sinto também por ter passado a conviver com o dia-a-dia do bairro.
Ele é muito especial, com muita história e um sem número de estórias de seus moradores
que gostam  de viver neste espaço urbano tão especial da grande metrópole.
O Ipiranga é, acima de tudo, um espaço onde nossa independência foi proclamada. Ali,
nas colinas do Ipiranga, o Museu-monumento preserva a nossa memória e é, ao mesmo
tempo, um espaço de reflexão. É um referencial significativo de nossas origens enquanto
nação e um marco de nossa cidade. E é, certamente, um patrimônio da humanidade.
O Museu, com seu acervo precioso, órgão de integração da Universidade de São Paulo,
é um dos marcos do Ipiranga, sem dúvida, por sua monumentalidade. Entretanto, não se
pode esquecer o papel que vem exercendo na região as demais universidades, a Unesp, a
São Marcos, a São Camilo, a UniFai. E também as escolas de primeiro e segundo graus
que fazem o Ipiranga um universo especial para formação de seus cidadãos.
Tenho repetido muitas vezes e agora insisto em dizer que o nosso Ipiranga é uma verda-
deira cidade educativa. Essa “cidade” tem ainda a emoldurá-la o Parque da Independên-
cia e a Avenida Dom Pedro I. E não se pode esquecer de dizer que é um bairro com infra-
estrutura da melhor qualidade em todas as áreas de atendimento ao cidadão.
Acima de tudo, é um lugar onde se valorizam as relações humanas e onde o forasteiro,
como eu, pode ser recebido de braços abertos e, se sentir, de coração um ipiranguista.

4.2.3 - Independência ou morte

E aqui retornamos a peculiar história do Museu Paulista.

Desde os primeiros projetos para a sua construção – ainda sob a égide do 7 de setembro de

1822 – até a efetiva consolidação, a partir dos anos 20, a obra deu origem a urbanização de todo um

bairro (hoje, com população equivalente a 700 mil pessoas em sua área central) que, em reconheci-

mento, gerou o nome com que a instituição é conhecida internacionalmente: Museu do Ipiranga.  A

partir desta constatação, fica intrínseco que, muito mais do que à USP, o Museu pertence à comu-

nidade e à Pátria, pois o cerca  um sentimento de brasilidade e conquista da soberania nacional.

Um mergulho em determinado momento de sua existência (quando após um período de

abandono nos anos 70, recupera sua projeção nacional e a função de estar junto às forças vivas da

comunidade) é certamente como jogar luzes para aclarar os caminhos da memória e da identida-

de nacional. No entender de Elias (1998), o Museu do Ipiranga “é uma das poucas instituições e,

certamente a mais importante, voltadas à celebração da emancipação política do Brasil e à reve-

rência das personalidades envolvidas no acontecimento”.

Sem jamais ter sido objeto sistemático de investigação, o Museu reconstrói aquele

momento consagrado pelo grito de “Independência ou Morte”, propõe uma certa leitura do

nosso passado e ousa tramar estratégias para enfrentar o presente e o futuro. Até o momento,

poucos foram os trabalhos que extrapolaram a história do Museu, procurando dimensioná-lo

junto à sua comunidade e à sua produção científica. É exatamente isso que este trabalho se

propõe a resgatar, com ênfase nos processos comunicacionais que deram vida e luz à institui-

ção.
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Nesta perspectiva Elias cita Willi Bolle – “preservar pressupõe um projeto de construção

do presente” – e distingue as particularidades que ocorrem nos museus de História, como é o

caso do Museu Paulista.

O acervo construído encontra-se inteiramente ligado aos eventos marcantes ou tido como
fundamentais pelos seus criadores, ou organizadores, o que orienta a memória dos acon-
tecimentos do passado. Vale dizer, os museus alimentam os símbolos nacionais, produ-
zindo uma espécie de ritualismo cívico. A memória museológica construída desenvolve,
pois, a vocação para fixar um certo tipo de passado, que supõe a rejeição de outros
registros (...) Desse modo, os museus conectam-se, imediatamente, a um olhar sobre o
passado e provocam a exaltação de personalidades, acontecimentos e realizações (p. 8 –
Vol. I).

Na mesma linha de pensamento, recorre ainda ao historiador José Luiz Werneck da Silva

que, ao analisar o Museu da República no imaginário histórico nacional, mostra que o acervo está

intimamente ligado ao populismo, principalmente à figura de Getúlio Vargas.

A mesma utilização populista ocorreu, durante o regime militar, no Museu Paulista. No

entanto, não foi localizada nos arquivos do próprio Museu qualquer referência sobre o período

em que a arquitetura de seu prédio serviu de palco para o Espetáculo de Luz e Som, que fazia a

apologia e a divulgação do regime militar no início dos anos 70. Este episódio pode ser visto

como um divisor de águas da História recente da Casa, pois precipita, consciente ou inconscien-

temente, o Museu num período de abandono e ostracismo, desvinculado de todo e qualquer laço

comunitário e a míngua da produção científica e acadêmica.

A este momento caótico, de utilização indevida, a proposta do trabalho é chegar ao Mu-

seu que enfrenta o desafio do novo milênio, com uma mulher a ocupar pela primeira vez a sua

direção, a historiadora ipiranguista Raquel Glezer. Como um dos pontos mais conhecidos da

cidade, dono de um notável acervo, admirado em todo o mundo, o Museu possui uma ampla

programação que pretende aliar, história, ciência e lazer.

Um estágio de luz que só foi possível a partir da determinação de um homem, o então

diretor José Sebastião Witter, que tomou a frente à hercúlea tarefa de reconstruir a história do

Museu do Ipiranga quando decidiu olhar com mais cuidado o seu grande objeto de exposição e,

talvez, a peça mais preciosa de seu acervo: o edifício do Museu que, segundo suas próprias

palavras, “é o continente que abriga todo um conteúdo museológico de raro valor”.


